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Boletim Informativo do Sindicato dos Servidores do Poder Legislativo e do Tribunal de Contas do Distrito Federal

Em reunião realizada na quinta-feira (9), os servidores lesados porforça da Portaria do Gabinete daMesa Diretora nº 116/2016decidiram, juntamente com a diretoriado Sindical e sua assessoria jurídica,que devem ser adotadas medidasjudiciais para resolver a questão daretirada do adicional de insalubridadeem alguns setores da CâmaraLegislativa do Distrito Federal.Para a assessoria jurídica doSindical, houve extrapolação daCLDF em relação à determinação doTribunal de Contas do Distrito Federale a solicitação de uma perícia judicialseria determinante para elucidaçãodo caso.A decisão foi motivada pela faltade interesse da direção da CLDF emresolver o problema de formaadministrativa. Há exatamente ummês, o Sindical entregou requerimentoao secretário-geral da CLDF, JoséWilson Porto, pedindo a revogação

SINDICAL VAI À JUSTIÇA!

Servidores decidem entrar na Justiça para reverter decisão da Portaria 116/2016 sobre adicional de insalubridade.

ASSEMBLEIA GERALQuinta-feira, 16/06, a partir das 12hNo auditório da Câmara Legislativa

da Portaria GMD nº 116/2016 e ocumprimento das determinações da1ª Secretaria da Casa - quequestionou a precisão das infor-mações apontadas no estudotécnico realizado. Até o momento,não houve qualquer pronunciamentodo secretário sobre o assunto.Relembre o caso: No início de maio,

a Câmara Legislativa do Distrito Fede-ral (CLDF) determinou o cancelamentodo pagamento do Adicional deInsalubridade aos servidores lotadosnos setores localizados nos subsolosdo prédio do edifício sede da Casa.A decisão da Casa, teve como pa-râmetro um estudo técnico da qua-lidade do ar, realizado em 2013.
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RUMORES INDICAMNOVA TENTATIVA DEALTERAR RESOLUÇÃO 155/99
Há rumores de que a Casa estaria elaborandoestudos de alteração da Resolução 155/99 – FASCAL.

Este sindicato não é, de forma alguma, contrário aalterações que visem ao aprimoramento do FASCAL,conferindo-lhe o devido equilíbrio financeiro,credibilidade junto à rede conveniada e a excelênciados serviços prestados aos seus servidores com adevida e justa contrapartida dos seus usuários.
Para tanto, colocamo-nos à disposição do FASCAL,para podermos contribuir com propostas factíveis àmelhoria do Fundo, baseados em dados técnicos,conforme ocorrido no final de 2014, quando o Grupode Trabalho criado pela Vice-Presidência para elaboraros estudos necessários para alteração da Resolução155/99, solicitou a participação do sindicato paraanálise das propostas apresentadas. Lembremos que,na oportunidade, as propostas foram discutidasexaustivamente pelos diretores do sindicato, membrosdo Grupo de Trabalho e servidores, entre outrosinteressados. Foi realizado, também, um debate paradiscutir as alterações sugeridas pela Casa. À época(2014) o Sindical questionou a proposta exigindoque a CLDF apresentasse um estudo comos impactos financeiros que atingiriam osseus usuários, além de um estudoatuarial que, até o momento, não foiapresentado.

Ano após ano, a AgênciaNacional de Saúde – ANS autorizaque os planos de saúde realizemreajustes acima da inflação.Recentemente, houve autorizaçãode reajustes na ordem de 13,57%

aos planos de saúde individuais. Portanto, qualquerproposta que nos vincule aos índices daquela agênciareguladora é vista com maus olhos pela diretoria doSindical, pois é contrária aos interesses do associadoe, tecnicamente, partem de realidades diversas.
Ademais, há de considerar, existe um “ralo”no FASCAL no que diz respeito às despesas médicasnão pagas por servidores exonerados. Segundolevantamento feito em 2015, após a aprovação doprograma de recuperação de créditos do FASCAL,pouco mais de 10% dos inadimplentes aderiram aoprograma. Em tempo, as dívidas não pagas ao FASCALe lançadas em dívida ativa, não retornam ao Fundoquando de seu adimplemento.
Caso a proposta apresentada pela CLDF em2014 fosse aprovada, quanto seria, hoje, a correçãonas mensalidades do FASCAL, entendendo que oenquadramento de cada servidor ao novo sistemaleva em consideração remuneração, faixa etária ecomposição familiar?
Portanto, o Sindical coloca-se, mais uma vez,à disposição para discutir o assunto, de formatotalmente transparente e leal.


